
INDICAÇÃO Nº 
2298
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que seja instituído no  Estado de São Paulo programa de incentivo às construções ecológicas, estimulando a construção de “imóveis ecológicos”, nas seguintes condições: os processos de licitações voltados à construção de prédios públicos, como escolas, hospitais, fóruns, etc., deverão estimular o uso de material e técnicas condizentes à preservação ambiental, acolhendo a iniciativa da jovem Flávia Correia Costa, do “Sistema Educacional Ciências e Letras”, de Sorocaba, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

 Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Flávia Correia Costa, do “Sistema Educacional Ciências e Letras”, de Sorocaba, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que seja instituído no Estado de São Paulo incentivo às construções ecológicas, estimulando a construção de “imóveis ecológicos”, nas seguintes condições: os processos de licitações voltados à construção de prédios públicos, como escolas, hospitais, fóruns, etc., deverão estimular o uso de material e técnicas condizentes à preservação ambiental.

Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, o qual tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º - O Governo do Estado de São Paulo, a partir do ano de 2009, estimulará a construção de “imóveis ecológicos” nos termos desta lei.


Artigo 2º - Os processos de licitações voltados à construção de prédios públicos, como escolas, hospitais, fóruns, etc., deverão estimular o uso de material e técnicas condizentes à preservação ambiental, destacando-se os seguintes itens:

  I – madeira de reflorestamento;


II – telhas cerâmicas produzidas a partir do reaproveitamento da matéria-prima básica;


III – placas fotovoltaicas de obtenção energética;


IV – placas solares para o aquecimento de água;


 V – baterias de armazenamento;


VI – ventilação cruzada em todos os ambientes;

                       VII – sistema de saneamento com reaproveitamento de águas servidas;

                      VIII – aletas móveis para controle de ventilação;


IX  - afastamento do piso (chão) para controle de umidade;


 X – aproveitamento da luminosidade natural;


XI – proteção contra a insolação indesejável;

                       XII – tratamento de efluentes (esgoto);

                      XIII – materiais produzidos com baixo custo ambiental;

                     XIV – isolamento de tetos, janelas e portas (aproveitando refrigeração ou aquecimento);

                       XV – lâmpadas de baixo consumo;

                      XVI – arborização.


Artigo 3º - Os editais especificarão, considerando as características e peculiaridades do uso cada edifício, os itens que deverão ser inseridos na proposta.


Artigo 4º - Visando assegurar o funcionamento regular dos edifícios, no aspecto relacionado ao fornecimento energético (eletricidade), deve ser mantido concomitantemente, o sistema convencional.


Artigo 5º - O Governo estadual criará incentivos creditícios, nos bancos oficiais, e benefícios tributários para que os contribuintes adotem nas construções de imóveis particulares, residenciais  e comerciais, técnicas e materiais ecológicos.


Artigo 6º - As despesas com a execução dessa lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.


Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:


“Nos dias de hoje, muitas são as notícias que abordam os problemas ambientais, poluição da água, do ar, aquecimento global, grande produção de lixo, etc.


Os problemas são apresentados, as soluções discutidas, mas, na prática, quase nada é feito.


O governo pode estimular mudanças a partir das suas próprias ações, como por exemplo, aplicar, na construção de seus edifícios, materiais e técnicas alternativas, ecológicas, mostrando à população que as mesmas são viáveis e que, portanto, deveriam ser adotadas pelos cidadãos.


Acredito que a aprovação deste projeto criará condições práticas para que mudanças ocorram, pois as empresas se sentirão motivadas a adotar novas técnicas e produtos.”

Nessa conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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